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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de .14 ,..de , ju.1ho de 19 8. 7_	 ACORDÃO N.°  101-77.243 

Recurso n.° 91.334 - IRPJ - EX: DE 1984

Recorrente GONÇALVES & DIAS LTDA,

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO CSP)_.

IRPJ - Lucro Inflacionário - Sendo prer
rogativa do sujeito passivo oferecer
tributação, no exercício, lucro infla
cionârio em montante superior ao efeti -
vamente realizado, é ilegltima a preteri-
são de se compensar o valor excedente,-
espontaneamente -dado ã tributação, com
glosa efetuada na exclusão do lucro 11
quido relativo ao lucro inflacionãriod-o
exercício.

- Nega-se provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re_.
curso interposto por GONÇALVES & DIAS LTDA.:

ACORDAM os. Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse
--

lho de Contribuintes, por unanim idade de votos, negar provimento ao re-
curso, nos termos do relat8rio e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sess8eS CW1, em 14 de julho de 1987.

j----URGEL PERETA LOP $ 	 - PRESIDENTE
7.9 .	 „,ii 77, ,i---,--7-

cRIaTõvÃo ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR,, -
1 -

VISTO EM	 AGOSTINHO F Olí$	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE: lE fil Wii-	 =NAL ,

,,
,v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros; CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CEL

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e JO

SÉ EDUARDO RANGEL DE ALCRMIN,
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RECORRENTEN ch GONÇALVES & DIAS LTDA.

RELATÓRI O 

GONÇALVES & DIAS LTDA. k inscrita no CGC sob o n9

60.506.318/0001-70, com sede em São Paulo (SP), teve revista a

sua Declaração de Rendimentos do exercício de 1984, base 1983,por

meio de cujo procedimento a repartição detectou: 1) uma apuração,

e conseqUente diferimento, a maior em Cr$ 4.080.374 do lucro in

flacionário do exercício e 2) falta de tributação do lucro infla-

cionário realizado no valor de Cr$ 15.561.311 (fls. 25).

Inconformada, a contribuinte postulou, através de

SRLS (fls. 17) a anulação do lançamento suplementar efetuado. A-

preciando a "Solicitação", o órgão lançador atendeu em parte o

pedido, determinando se retificasse o lançamento a fim de que:19)

se considerasse o lucro inflacionário realizado no exercício, no

valor de Cr$ 15.561.311, como parcela componente dos Cr$ 	

20.000.000 oferecidos ã tributação, erroneamente em linha do for-

mulário diversa daquela reservada para a adição correspondente ao

lucro inflacionáriorealizado, e 29) se mantivesse a glosa 	 par-

cial no valor de , Cr$ 4.080.374 referente ã exclusão relativa 	 ao

lucro inflacionário do exercício (fls. 17v).

Notificada em 10.07.86, a contribuinte 	 impugnou

(fls.2) em 11.08.86 (segunda-feira), onde pede a improcedência do

feito, por ter oferecido ã tributação valores superiores ao devi

do, uma vez que os Cr$ 20.000.000 tributados como lucro inflacio-

nário realizado, em montante superior ao efetivamente realizado'
,

MA/
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(Cr$ 15.561.311), absorve a diferença presente na exclusão 	 a

maior relativa ao lucro inflacionário do exercício.

Ademais, afirma que, tendo readquirido a esponta:7'

neicla.ÇIP_ (art. 79, §29, Decreto 70.235/72) procedeu à retifica-

ção da declaração originária conforme os xerox anexados à defe-

sa (f is. 6/15), a qual infirma a presente cobrança.

A decisão monocrãtica (fls. 35/38) manteve a

exigô:ncia sob os argumentos de que a tributação a maior do lucro

inflacionário realizado se fez por opção do próprio contribuinte

e que é impossível retificar a declaração depois de notificado o

contribuinte ou de ter sido iniciado o procedimento de ofício.

Em 29.04.87, o sujeito passivo recorre às fls.

42 da decisão cuja intimação fora expedida em 01.04.87 (fls. 39).

No recurso, a contribuinte renova os argumentos da reclamação e

salienta o fato de ter tributado um lucro inflacionário superior

ao realizado no exercício, para desenvolver o raciocínio de que

o parágrafo 29 do artigo 141 do Código Tributário Nacional im-

põe a retificação de ofício dos erros contidos na declaração e

apuráveis pelo seu exame. Sustenta que se tratou no caso de um

erro de fato, do qual hão pode resultar um segundo imposto 	 a

ser pago por quem já o pagou a maior.

Pede o cancelamento da notificação.

Ê o relatório.

(
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VOTO_ 

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RELATOR:

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

A recorrente faz menção a um pedido de retificação

que teria sido formulado quando recuperara a es pontaneidade, e

que tal pedido infirmaria o presente feito.

Não aceito essa Premissa. Em primeiro lugar, por

que não se fez prova de que a retificação pretendida deu entrada

na repartição _competente. Com efeito, em abono da invocação fei

	

—	 •
ta na reclamação só se anexaram as cópias xerográficas de fls. 06

a 15, que não trazem a menor indicação de que elas se transforma

ram em documento oficial. Em segundo lugar, porque em 27.11.85 ,

data aposta ao formulário (fls. 10) da suposta declaração retifi

cadora, a contribuinte não poderia, ex vi do artigo 616 do RIR/

80, pedir retificação, já que nesse dia jã se tinha constituido o

lançamento suplementar (fls. 25), que 20 dias após seria 	 objeto

da solicitação de retificação de fls. 17. É de se observar	 que

nessa SRLS nenhuma menção se fez ao alegado pedido de retifica

ção. Diante disso, entendo não ter havido oportuno e formal pedi

do de retificação da declaração do exercício de 1984, base 1983.

Quanto ao objeto propriamente dito, é de se ter em

mente que a exigência do erário decorre fundamentalmente de	 um .

excesso de exclusão a titulo de lucro liquido do exercício, a cu

ja pretensão se opõe a defendente com o argumento de que ofereceu

ã tributação um lucro inflacionário superior ao realizado no exer

cicio, em montante tal que ultrapassa o excesso excluído.

A compensação pretendida pela recorrente não tem

apoio legal,nem resulta de erro de fato apurável pelo simples exa t--

me da declaração e, como tal, retificável de oficio.

Com efeito, o único erro de fato existente 	 foi

/
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corrigido no processo de retificação do lançamento, quando o ór

gão lançador, constatando que os Cr$ 20.000.000 incluídos na

nha de adição referente a "despesas operacionais não dedutiveis",

em verdade diziam respeito a lucro inflacionário oferecido 	 à

tributação, considerou neles embutidos os Cr$ 15.561.311	 corres

pondentes ao lucro inflacionário realizado no exercício.

Constituiria um erro de fato oferecer à tributa
-

ção no exercício um lucro inflacionário superior ao nele realiza

do? Entendo que não, por que em verdade se trata de uma questão

de direito. Ao usar da prerrogativa de diferir a tributação	 do

lucro inflacionário, poderá o sujeito passivo tributá-lo quando -

bem quiser, desde que em cada exercício não ofereça à tributação

valor inferior ao que nele se realizar. Se assim é, não há erro

de fato quando o lucro inflacionário realizado no exercício, 	 e

demonstrado no anexo 2, for inferior ao montante adicionado ao lu

	

_	 .
cro liquido sob o mesmo titulo. A adição efetivada com excesso

constitui exercício do direito do sujeito passivo ver tributado

seu lucro. A tributação somente será indevida se o excesso ultra

passar o total do lucro inflacionário a tributar.

Já com referencia ao diferimento do lucro inflacio

nário do exercício o mesmo não ocorre. O diferimento não pode ex

ceder o montante do lucro inflacionário do exercício, pois o va

lor excedente traduzirá prorrogação de incidencia sobre valores

de tributação imediata.

Por tudo isso, com relação ao caso em julgamento ,

entendo perfeita a glosa no lucro inflacionário do exercício no

valor de Cr$ 4.080.374, e a sua não compensação com o valor 	 do -

lucro inflacionário oferecido à . tributação em montante 	 superior .

ao realizado no exercício.

Nego provimento ao recurso.	 / .

/
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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